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	Notas:

· Todas as folhas utilizadas deverão conter, de forma legível, o nome completo e o número do discente
· O discente deve indicar, claramente, a que questão responde

· Caso pretenda desistir, deverá escrever na folha de exame “Declaro que desisto” e assinar

· Não serão cotadas as respostas escritas a lápis

· Apresente todos os cálculos que tiver que efectuar

· Explicite, de forma clara, todos os pressupostos que tiver que considerar


GRUPO I [ 10,00 ( DEZ ) VALORES ]

REVALORIZAÇÃO DE ACTIVOS FIXOS TANGÍVEIS
PRESSUPOSTOS:
Considerando que o Conselho de Administração da sociedade anónima Não Há Curso Sem Recurso, S.A., sujeito passivo de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, enquadrado no regime geral de determinação do lucro tributável, cuja sede está localizada em município para o qual foi determinada isenção de derrama, deliberou aplicar, pela primeira vez, à data de 2 de Janeiro de 2023, o modelo de revalorização, na mensuração após reconhecimento de activos fixos tangíveis, depreciados, quando aplicável, pelo método da linha recta, em base anual, no respeito pelas disposições inscritas na Norma Contabilística e de Relato Financeiro 7 - Activos fixos tangíveis e na Norma Contabilística e de Relato Financeiro 25 - Impostos sobre o rendimento e pelas restrições impostas pelo Decreto Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de Setembro;
Considerando que, desde a data de aquisição até à data de 2 de Janeiro de 2023, não ocorreu o desreconhecimento de activos fixos tangíveis;
Considerando que, de acordo com as disposições do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, a taxa de tributação do rendimento das pessoas colectivas é igual a 20,00% ( vinte por cento );

Considerando que, à data de 2 de Janeiro de 2023, na contabilidade da sociedade anónima Não Há Curso Sem Recurso, S.A., não se encontravam reconhecidas perdas por imparidade em activos fixos tangíveis;

Considerando que, no âmbito da revalorização, à data de 2 de Janeiro de 2023, em consequência de avaliação, realizada por avaliador profissionalmente qualificado e independente, foi ajustada a quantia escriturada de equipamentos básicos, por referência ao justo valor, mensurado fiavelmente, tendo o Conselho de Administração da sociedade anónima Não Há Curso Sem Recurso, S.A. deliberado a aplicação das disposições da alínea (a) do § 35 da Norma Contabilística e de Relato Financeiro 7 - Activos fixos tangíveis, para efeitos do tratamento da depreciação acumulada, à data da revalorização, e estando disponíveis os seguintes elementos:

Aquisição no decurso do mês de Janeiro do período económico de 2019;

Mensuração anual do reconhecimento de decréscimo na quantia escriturada, desde a data de aquisição até à data de 31 de Dezembro de 2022, igual a € 10.000.000,00 ( dez milhões euros );
Quantia escriturada, à data de 31 de Dezembro de 2022, igual a € 40.000.000,00 ( quarenta milhões euros );
Mensuração do acréscimo na quantia escriturada da rubrica Resultados transitados, à data de 31 de Dezembro de 2023, igual a € 1.600.000,00 ( um milhão seiscentos mil euros );

Valor do passivo por impostos diferidos, à data de 31 de Dezembro de 2024, igual a € 320.000,00 ( trezentos vinte mil euros ).

Considerando que, no âmbito da revalorização, à data de 2 de Janeiro de 2023, em consequência de avaliação, realizada por avaliador profissionalmente qualificado e independente, foi ajustada a quantia escriturada de edifícios, por referência ao justo valor, mensurado fiavelmente, tendo o Conselho de Administração da sociedade anónima Não Há Curso Sem Recurso, S.A. deliberado a aplicação das disposições da alínea (a) do § 35 da Norma Contabilística e de Relato Financeiro 7 - Activos fixos tangíveis, para efeitos do tratamento da depreciação acumulada, à data da revalorização, e estando disponíveis os seguintes elementos:

Aquisição no decurso do mês de Janeiro do período económico de 2013;
Quantia escriturada das parcelas não depreciáveis ( terrenos ), à data de 31 de Dezembro de 2022, igual a € 30.000.000,00 ( trinta milhões euros );
Quantia escriturada das parcelas depreciáveis ( construções ), à data de 31 de Dezembro de 2022, igual a € 45.000.000,00 ( quarenta cinco milhões euros );

Vida útil remanescente, à data de 2 de Janeiro de 2023, igual a 10 ( dez ) anos;
Mensuração do acréscimo na quantia escriturada das parcelas depreciáveis ( construções ), à data de 2 de Janeiro de 2023, igual a € 45.000.000,00 ( quarenta cinco milhões euros );

Mensuração do decréscimo na quantia escriturada da rubrica Excedentes de revalorização de activos fixos tangíveis e intangíveis, à data de 31 de Dezembro de 2023, igual a € 3.600.000,00 ( três milhões seiscentos mil euros );

Mensuração do acréscimo na quantia escriturada da rubrica Resultados transitados, à data de 31 de Dezembro de 2024, igual a € 2.880.000,00 ( dois milhões oitocentos oitenta mil euros ).
PEDIDO:

[ 10,00 ( DEZ ) VALORES ] Análise, com a devida profundidade, dos dados disponíveis, definindo, claramente, o correspondente enquadramento legal, em termos de normalização contabilística, e apresentação dos reconhecimentos necessários, na contabilidade da sociedade anónima Não Há Curso Sem Recurso, S.A., correspondentes a factos patrimoniais ocorridos, entre a data de 2 de Janeiro de 2023 e a data de 31 de Dezembro de 2024, sabendo que:

a) , no que concerne às componentes não depreciáveis, não ocorreram alterações susceptíveis de reconhecimento;
b) , em cada data de relato, não foram identificadas indicações de imparidade em activos fixos tangíveis.
GRUPO II [ 2,00 ( DOIS ) VALORES ]
OPERAÇÕES DE MODIFICAÇÃO DO CAPITAL
PEDIDO: 

[ 2,00 ( DOIS ) VALORES ] Análise, com o adequado detalhe prático, suportado, obrigatoriamente, pela fundamentação legal aplicável, do enquadramento de uma hipotética operação de redução do capital, cuja finalidade é a resposta a um cenário de saída de um sócio, numa sociedade por quotas.
GRUPO III [ 8,00 ( OITO ) VALORES ) ]
CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE ANÓNIMA COM APELO A SUBSCRIÇÃO PÚBLICA
SUBGRUPO III.1 [ 6,00 ( SEIS ) VALORES ) ]
A constituição, com emissão de acções ordinárias, com participação exclusiva de entidades privadas, da sociedade anónima Recurso Indeferido, S.A., com apelo a subscrição pública, tendo os promotores, durante a 1.ª fase do acto de subscrição de capital, subscrito, e realizado, integralmente, um número de títulos igual a 1.000.000 ( um milhão ), obedeceu aos condicionalismos impostos pelos seguintes elementos de referência:

1) realização processada, exclusivamente, através de entradas em dinheiro;

2) obtenção de ágio, de valor igual a 20,00% ( vinte por cento ) do valor de subscrição das acções ordinárias;

3) durante um período de 30 ( trinta ) dias, decorreu a 2.ª fase do acto de subscrição de capital, considerando os títulos ainda não subscritos, colocados a subscrição pública, à data de 2 de Novembro de 2012, tendo os accionistas, somente, após a sua conclusão, realizado entradas;

4) diferimento da realização do valor remanescente das participações, em percentagem igual a 45,00% ( quarenta cinco por cento ), repartida por 3 ( três ) parcelas iguais;

5) à data de 3 de Janeiro de 2013, a sociedade anónima Recurso Indeferido, S.A. interpelou os accionistas, no sentido da realização de parte do valor do capital nominal das acções ordinárias detidas, num prazo de 30 ( trinta ) dias, tendo os accionistas, com excepção da sociedade anónima A Caminho Do Precipício, S.A., detentora de 15,00% ( quinze por cento ) do número de acções ordinárias emitidas, satisfeito os compromissos assumidos, no cumprimento do prazo estipulado;

6) no respeito por novo prazo, de 90 ( noventa ) dias, concedido através de aviso, por carta registada, endereçado ao accionista em situação de mora, a sociedade anónima Recurso Indeferido, S.A. viu regularizada a situação criada, através de uma entrada, que integrava um acréscimo, referente a juros, correspondente a 0,50% ( zero vírgula cinquenta por cento ) do montante em dívida;

7) à data de 4 de Julho de 2013, a sociedade anónima Recurso Indeferido, S.A. interpelou os accionistas, no sentido da realização de parte do valor do capital nominal das acções ordinárias detidas, num prazo de 30 ( trinta ) dias, tendo os accionistas, com excepção da sociedade anónima Buraco Negro, S.A., detentora de 25,00% ( vinte cinco por cento ) do número de acções ordinárias emitidas, satisfeito os compromissos assumidos, no cumprimento do prazo estipulado;

8) no respeito por novo prazo, de 90 ( noventa ) dias, concedido através de aviso, por carta registada, endereçado ao accionista em situação de mora, a sociedade anónima Recurso Indeferido, S.A. viu regularizada a situação criada, através de uma entrada, que integrava um acréscimo, referente a juros, correspondente a 0,50% ( zero vírgula cinquenta por cento ) do montante em dívida;

9) à data de 2 de Dezembro de 2013, a sociedade anónima Recurso Indeferido, S.A. interpelou os accionistas, detentores de 2.000.000 ( dois milhões ) de acções ordinárias, no sentido da realização do valor do capital nominal ainda não realizado, num prazo de 30 ( trinta ) dias, tendo sido satisfeitos os compromissos assumidos, no cumprimento do prazo estipulado, através de entradas, de valor igual a € 1.500.000,00 ( um milhão quinhentos mil euros ).

PEDIDO:

[ 6,00 ( SEIS ) VALORES ] Análise, com a devida profundidade, dos dados disponíveis, definindo, claramente, o correspondente enquadramento legal, em termos de direito societário, e apresentação de registos necessários na contabilidade da sociedade anónima Recurso Indeferido, S.A., correspondentes a factos enunciados, sabendo que, à data de 31 de Dezembro de 2012, no Balanço da sociedade anónima Recurso Indeferido, S.A., o capital nominal era apresentado por valor igual a € 16.000.000,00 ( dezasseis milhões euros ).
SUBGRUPO III.2 [ 2,00 ( DOIS ) VALORES ) ]
PEDIDO:
[ 2,00 ( DOIS ) VALORES ] Comentário à seguinte asserção, à luz das normas do direito societário e dos princípios do Sistema de Normalização Contabilística, com a necessária profundidade, enquadrando o processo de constituição da sociedade anónima Recurso Indeferido, S.A.:

“Não sendo possível, no respeito pelas disposições do Código das Sociedades Comerciais, diferir o pagamento do prémio de emissão, no acto de subscrição de acções, é possível, então, qualificá-lo como um rendimento, logo, passível de distribuição aos accionistas.”
Bom trabalho!
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